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SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMERCIO DE CURIT IBA,  CNPJ n .  76 .586.346 /0001-85 ,  nes te  a to  
representado(a)  por  seu Pres iden te ,  Sr (a) .  JOSE MILTON CAMARGO;  
   
E  
 
SINDICATO DO COMERCIO VAREJISTA DE CALCADOS EM CURIT IBA E REGIAO METROPOLITANA,  CNPJ n .  
72.248.750 /0001-98 ,  nes te  a to  represen tado(a )  por  seu  Pres iden te,  Sr (a ) .  AMARILDO 
ESPOLADOR;   
   
ce lebram a  p resen te  CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO,  es t ipu lando as  cond ições  de  t raba lho  
prev is tas  nas  c láusu l as  segu in tes :   
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  
 
As par tes  f i xam a  v igênc ia  da  p resente  Convenção Co le t i va  de  Traba lho  no  per íodo  de  01º  
de março  de  2026  a  28 de  fevere i ro  de  2027 e  a  da ta-base  da  ca t egor ia  em 01º  de  março.   
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA  
 
A presente  Convenção Cole t i va  de  Traba lho  abrangerá  a (s )  ca tegor ia (s )  Profissionais dos 
Empregados do Comércio no Plano da CNTC,  com abrangênc ia  te r r i t or ia l  em Almirante 
Tamandaré/PR, Araucária/PR, Bocaiúva do Sul/PR, Campina Grande do Sul/PR, Colombo/PR, 
Contenda/PR, Curitiba/PR, Mandirituba/PR, Piraquara/PR, Quatro Barras/PR, Rio Branco do Sul/PR e 
São José dos Pinhais/PR.   

 
Salários, Reajustes e Pagamento  

 
Piso Salarial  

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL E GARANTIA SALARIAL DO COMISSIONISTA  
 
 
Assegura-se , a par t i r  de 01 DE MARÇO DE 2026,  aos empregados que tenham pres tado serv iços ao 
mesmo empregador ,  por  um per íodo  super io r  a  90 (noventa)  d ias ,  os  segu in tes  p isos  sa la r i a is :  
  
a) Aos empregados lo t ados nas funções de paco te i ro , copa , coz i nha , l impeza, aux i l ia r de 

serv iços gera is , guarda , guarda de pá t io , por ta r ia e f i sca l de l o ja  R$1.977 ,00  (um mil  
novecentos  e  se ten ta  e se te  rea is ) ;  

  
b)  Aos  demais  empregados  –  R$2.182 ,00  (Do is  mi l  cen to  e  o i ten ta  e  do is  rea is ) ;  
  
c ) Aos empregados remunerados med ian te comissão ou que percebam sal á r io compos to por parce la  

f i xa e comissões , assegura-se a garan t ia sa l ar ia l  mín ima de   R$2.182,00  (Do is mi l  cento e 
o i ten ta  e  do is  rea is ) ;  

  
§ 1º . Duran te o prazo de 90 (noven ta) d ias  de con t ra tua l idade ,  f i ca garan t ido   o salá r io  

pago pe lo empregador ao empregado no va lo r de  R$1.698,00 (Um mi l  se iscentos e novente e 
o i to  rea is ) ;  



  
§ 2º . A garan t ia mín ima será dev ida ao empregado comiss ion is ta caso o mesmo não a lcance,  no 

mês, uma remuneração i gua l ou super io r àque l e va lo r ,  não podendo ser somada ou acumulada,  
sob qua lquer fo rma, ao sa lá r io rea l i zado ou comissão produz ida .  No va lo r da garan t i a  
mín ima,  o ra  f i xada ,  cons idera -se  inc lu ída  a  remuneração  do  repouso semana l .  

 
Reajustes/Correções Salariais  

 
 
CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL  
 
 

Os sa lá r ios f i xos ou a par te f i xa dos sa lá r i os dos in tegran tes da ca tegor ia , já   cor r ig i dos  
na   fo rma  da   Convenção Co le t i va de Traba lho   an te r io r ,  serão reaj us tados a par t i r  de 01 DE 
MARÇO DE 2026,  com ap l i cação  do  percen tua l  de   5 ,00% (c inco  in te i r os  percentua is ) .  

 § 1º . Aos empregados , admi t idos após 01 DE MARÇO DE 2025, será garan t ido o reajus te  
es tabe lec ido  nes ta  c láusu la ,  p roporc iona lmente  ao  tempo de  serv iço,  nos  segu in tes  te rmos:  

  

   

  

  

  

  

  

  

  

  

  

§ 2º . COMPENSAÇÕES: A cor reção sa la r ia l ,  o ra es tabe lec ida , so f re rá a compensação de todos os  
aumentos , an tec ipações e rea jus tes sa la r ia is ,  abonos sa la r ia is ou não, de na tu reza espontânea 
ou compu lsór ia ,  conced idos pe lo empregador,  desde MARÇO DE 2025.  Não serão compensados os  
aumentos sa la r ia is dete rminados por promoção, t rans fe rênc ia de cargo , equ iparação sal a r ia l  
por  o rdem jud ic ia l ,  té rm ino  de  aprend izagem ou imp lemento  de  idade.  

§ 3º . As cond ições de an tec ipação e rea jus te dos sa lá r ios aqu i  es tabe lec idos , eng lobam,  
atendem e ext inguem todos os in te resses de atua l i zação sa la r ia l  ocor ren tes no mês de MARÇO DE 
2026.  

§ 4º . As eventua is an t ec ipações , rea jus tes ou abonos , espontâneos ou compu lsór ios , que vi e rem 
a ser conced idos após MARÇO DE 2026, serão compensados com eventua is rea jus tes determinados 
por  le is  fu tu ras ,  d ispos ição  de  ou t ras  Convenções  ou  Ad i t i vos  f i rmados  pe las  par tes .  

 
Descontos Salariais  

 
 
CLÁUSULA QUINTA - CHEQUES SEM FUNDOS  
 

MÊS  DE ADMISSÃO ÍNDICE 
ACUMULADO 

MARÇO/2025       5 ,00% 
ABRIL /2025       4 ,58% 
MAIO/2025       4 ,17% 
JUNHO/2025       3 ,75% 
JULHO/2025       3 ,33% 
 AGOSTO/2025       2 ,92% 
SETEMBRO/2025       2 ,50% 
OUTUBRO/2025       2 ,08% 
NOVEMBRO/2025       1 ,67% 
DEZEMBRO/2025       1 ,25% 
JANEIRO/2026       0 ,83% 
FEVEREIRO/2026       0 ,42% 
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Os empregados não te rão descontos sa lar ia i s decor ren tes de cheques devo lv idos por  
i nsu f i c iênc ia de sa ldo bancár io , bem como de car tões de créd i to , r eceb idos na função de ca ixa  
ou cobrança, desde que cumpr idas as ex igênc ias da empresa para o receb imento e das qua is  
tenha  c iênc ia  expressa.  
 
 
CLÁUSULA SEXTA - DESCONTOS  
 
 
Os empregadores poderão descon tar dos sa lár ios dos seus empregados , desde que por el es ,  
dev ida e expressamente au to r i zadas , as impor tânc ias cor respondentes a seguros , parce la  
at r ibu íve l aos obre i ros re la t i vas a p lanos de saúde, va les - fa rmác i a e out ros que rever tam em 
benef íc io  des te  ou  de  seus  dependentes .  
 

Outras normas referentes a salários, reajustes, pagamentos e critérios para cálculo  
 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE VALOR AO PISO SALARIAL  
 
 
F ica es tabe lec ida a garan t ia de va lo r mín i mo ao p iso sa la r ia l  da ca tegor ia , igua l ao menor  
sa lá r io pago a todo t r aba lhador adu l to no Paí s , por jo rnada in tegra l ,  f i xado por Le i Federa l ,  
acresc ido de 15% (qu inze por cento) , garan t ia es ta , su je i t a a observânc ia do prazo  
es tabe lec ido  na  c láusul a  re fe ren te  aos  p isos e  garan t ias  sa la r ia is .  
 
§ ÚNICO. Para os e fei t os da garan t ia f i x ada no "capu t " da presente c láusu la , não será  
cons iderado como base de cá lcu lo os va lores de p iso sa la r ia l  reg iona l f i xado por Le i  
Estadua l ,  nos  te rmos da  Le i  Complementar  nº  103/2000 .  
 
 
CLÁUSULA OITAVA - EMPRESAS EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALIDAS  
 
 
As empresas em recuperação jud ic ia l  e a massa fa l ida , que con t inuarem a operar e as empresas  
que se encont ra rem em d i f i cu ldades econômicas poderão , prev iamente, negoc ia r com a Enti dade 
Sind ica l  dos Empregados , as cond ições para pagamento dos sa lár ios , índ ices de correção 
sa la r ia l  e  haveres  resc isór ios .  
 
 
CLÁUSULA NONA - COMISSIONISTAS  
 
 
Aos empregados comiss i on is tas será fo rnec ido,  mensa lmente , o va lo r  de suas vendas, a base de 
cá lcu lo  para  o  pagamento  das  comissões  e  o  r epouso semana l  remunerado.  
  
§ 1º . Para o cá lcu lo do 13º sa lá r io , ado ta r - se-á a méd ia das comissões pagas no ano a contar  
de jane i ro . No caso das fé r ias inden izadas , in tegra is ou proporc iona is e av iso prév io  
i nden izado, adota r -se- á a méd ia das comissões nos 12 (doze) meses anter io res ao mês da  
resc isão . No caso de concessão de fé r ias ,  será cons iderada a média das comissões nos 12 
(doze) meses anter io res ao per íodo de gozo.  Para o pagamento dos d ias de afas tamento para  
t ra tamento de saúde, a cargo do empregador,  e dos sa lá r ios correspondentes ao per íodo de 
l i cença-matern idade , a remuneração a ser observada cor responderá à méd ia das comissões dos 
ú l t imos  12  (doze)  meses ,  observados  os  c r i tér ios  e  l im i tes  p rev is t os  em le i .  
  
§ 2º . Caso a in f lação apurada nos per íodos ind icados no § 1º. ,  med ida pe lo INPC/IBGE,  
a lcançar o índ ice igua l ou super io r a 10% (dez por cento) , as comissões para efe i t o de 
cá lcu lo de fé r ias , 13º sa lá r io , inc lus ive proporc iona is ,  inden ização por tempo de serv iço ,  
av iso prév io inden izado e sa lá r ios re la t i v os à l i cença matern idade, serão atua l i zadas com 
base no INPC – ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR, do IBGE. No caso de ext inção ou não 
d ivu lgação do re fe r ido índ ice , será adotada o IGP-M – ÍNDICE GERAL DE PREÇOS DO MERCADO, da 
Fundação Getú l io  Vargas .  
  
§ 3º . Em re lação ao pagamento dos sa lá r ios re la t i vos ao per íodo de l i cença-matern idade, f i ca  
a jus tado que somente haverá cor reção das comissões , prev is ta no § 2º , se houver acei tação  
pe lo  INSS. 
  
§ 4º . É vedada a inc l usão da parce la sa la r i a l  cor respondente ao repouso semana l remunerado 



(Le i nº . 605 /49) nos percentua is de comissão . O cá lcu lo do va lo r do repouso semana l  
remunerado será fe i to  med ian te a d iv i são t o ta l  da comissão perceb ida no mês pe lo número de  
d ias e fe t i vamente t raba lhados , mu l t ip l i cando-se o resu l tado pel o número de domingos e  
fe r iados  do  mês  cor respondente .  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - PAGAMENTO QUINZENAL DE SALÁRIOS  
 
 
Duran te a v igênc ia des ta Convenção Co le t i va de Traba lho e desde que a in f lação med ida pe lo  
INPC/ IBGE supere a 30% ( t r in ta por cen to) ao mês, os empregadores fornecerão no mês 
subsequente , o ad ian tamento sa la r ia l  aos empregados , equ iva len te a 40% (quaren ta por cento)  
do sa lá r io a té 15 (qui nze) d ias cor r idos , con tados da data do pagamento mensa l de salá r ios  
adotado pe lo  empregador .  
 
§ ÚNICO. Na h ipó tese de ex t inção ou não d i vu lgação do INPC/ IBGE, será adotado como índ ice  
i n f lac ionár io  o  IGP-M -  ÍNDICE GERAL DE PREÇOS DO MERCADO,  da  Fundação Getú l io  Vargas .  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - MORA SALARIAL  
 
 
Os sa lá r ios incon t roversos , não pagos a té o 5º (qu in to ) d ia ú t i l  pos te r io r ao seu venc imento  
mensa l ,  serão rea jus tados mensa lmente pe lo I NPC – ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR, do 
IBGE,  ou  ou t ro  índ ice  que v ie r  a  subs t i tu í - l o .  
  
§ ÚNICO. Na h ipó tese do at raso ser in fe r io r  a 30 ( t r in ta ) d ias o rea jus te será d iá r io pe lo  
INPC –  ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR,  do  IBGE,  "p ro - ra ta" .  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DIFERENÇAS SALARIAIS  
 
 

As d i fe renças sa la r ia i s hav idas a par t i r  do mês de 01º de março de 2026, decor ren t es da 
ap l i cação da presen te Convenção Co le t i va de Traba lho , deverão ser pagas a té  5° (qu in to ) d ia  
út i l  do  mês de  Agos to  de 2026 ,  sem qua isquer  ac résc imos ou  pena l idades .  

Parágra fo Ún ico : Os complementos das verbas resc isó r ias das di spensas ou demissões já  
ocor r idas , decor ren tes da ap l i cação des ta convenção co le t i va de t raba lho deverão ser pagos 
até  a  da ta  es tabe lec ida  no  capu t  des ta  c láusu la .  

 
 

Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros  
 

Adicional de Hora-Extra  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ADICIONAL DE HORAS EXTRAS  
 
 

As horas ex t ras , even t ua lmente t raba lhadas , serão pagas de fo rma esca lonada, com ad ic iona l de 
55% (c inquenta e c i nco por cen to ) para as pr ime i ras 20 (v in te ) horas mensa is,  70% 
(se ten ta  por cen to ) para as horas excedentes de 20 (v in te ) e a té 40 (quaren ta ) horas mensa is  
e de  85% (o i ten ta  e  c i nco  por  cen to)  para  as que  u l t rapassarem a  40  (quaren ta )  horas  mensa is .  

§ ÚNICO. A duração normal do t raba lho poderá ser acresc ida de horas sup lementares , em número  
não excedente de duas,  med ian te acordo escr i to en t re empregado e empregador , observados os  
ad ic iona is  e  os  c r i té r i os  cons tan tes  no  caput  des ta  c láusu la .  

 
Auxílio Transporte  

 



 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - VALE-TRANSPORTE  
 
 

Os empregadores fo rnecerão va le t ranspor te aos empregados , em va lor  mensa l nunca in fe r ior ao  
of i c ia lmente cobrado pe las empresas de t r anspor te co le t i vo , nos te rmos da Le i 7 .418/85 ,  
mul t ip l i cado pe lo número de des locamentos d i ár ios e pe lo número de d ias ú te is no mês. O va le -
t ranspor te  será  concedi do  também na  h ipó tese de  t raba lho  em out ros d ias .  

§ 1º .  Facu l ta -se o pagamento em d inhe i ro do va le t ranspor te ,  a té o ú l t imo d ia ú t i l  
an tecedente  a  sua  u t i l i zação .   

§ 2º .  Havendo aumento de ta r i fas após o pagamento opc iona l em d inhe i ro as empresas e fe tuarão 
em a té  10  (dez)  d ias  a competen te  con templação.  

 
 

Contrato de Trabalho   Admissão, Demissão, Modalidades  
 

Desligamento/Demissão  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO  
 
 

Na resc isão do con t r ato de t raba lho , os empregadores f i cam obr igados a anotar ba i xa do 
con t ra to de t raba lho na Car te i ra de Traba lho e Prev idênc ia Soc ia l  e proceder a qu i tação das  
verbas resc isór ias e respec t i vos haveres ,   bem como a efe tuar en t rega dos documentos  
resc isór ios ,  nos  p razos  cons tan tes  do  a r t igo 477  da  CLT,  sob  pena  da  mu l ta  lega l .  

§  1º .  O pagamento  das  verbas  resc isór ias  deverá  ser  fe i to  med ian te P ix ,  t rans fe rênc ia  
ou  depós i to  em con ta  bancár ia  em nome do  empregado,  va lendo o  comprovan te  como rec ibo  de 
pagamento  para  todos  os  e fe i tos  lega is .  

§ 2º . Na h ipó tese do empregado não possu i r con ta cor ren te ou poupança em ins t i t u ição  
bancár ia , o pagamento das verbas resc isór ias poderá ser rea l i zado em espéc ie , con t ra r reci bo ,  
f i rmado por  duas  tes temunhas.  

§ 3º . Na h ipó tese da empresa optar em homologar a resc isão cont ra tua l jun to à ent i dade 
s ind ica l  dos t raba lhadores e no caso de não comparec imento do empregado ao a to homologató r io  
e es tando presente o empregador , a ent idade s ind ica l a tes ta rá o fa to , desde que comprovada 
c iênc ia  do  empregado da  da ta ,  horá r io  e  local  da  homologação.  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - RESCISÃO CONTRATUAL POR JUSTA CAUSA  
 
 

No caso de resc isão do cont ra to de t raba l ho por jus ta causa , o empregador ind ica rá,  por  
escr i to ,  a  fa l ta  cometi da  pe lo  empregado.  

 
Aviso Prévio  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - AVISO PRÉVIO  
 
 
Preservando as van tagens ins t i tu ídas em Convenções Co le t i vas de Traba lho an te r io res ,  mas,  
assegurando a observânc ia de cond ições mais benéf i cas f i xadas na Le i nº . 12 .506/2011 , o av iso  



prév io dev ido pe lo empregador ao empregado, admi t ido a té 29 /02 /2004, será escal onado 
proporc iona lmente  ao  t empo de  serv iço ,  na  forma como segue:  
  
a)  A té  5  (c inco)  anos  de serv iço  -  nos  te rmos  da  Le i  n º .  12 .506/2011;   
b)  De 5  (c inco)  a  10  ( dez)  anos  de  serv iço  – 60  (sessen ta )  d ias ;   
c )  De  10  (dez)  a  15  (qu inze)  anos  –  90  (noventa)  d ias ;  
d)  De 15  (qu inze)  a  20 ( v in te )  anos  -  120  (cento  e  v in te )  d ias ;  
e)  Ma is  de  20  (v in te )  anos  de  serv iço  –  150 (cen to  e  c inquenta)  d i as .  
  
§ 1º .  Para os empregados, admi t idos a par t i r  de 01/03 /2004 até 12 /10 /2011, o av iso prév io  
será  p roporc iona l  ao  t empo de  serv iço  na  segu in te  fo rma: 
  
a)  A té  25  (v in te  e  c inco)  anos  de  serv iço  na empresa  nos  te rmos da Le i  n º .  12 .506 /2011;  
b)  Ma is  de  25  (v in te  e c inco)  a  30  ( t r in ta )  anos  –  105  (cen to  e  c i nco)  d ias ;  
c)  Ac ima de  30  ( t r in ta)  anos  –  120  (cen to  e  v in te )  d ias .  
  
§ 2º . Para os empregados , admi t idos a par t i r  de 13 /10 /2011, o av iso prév io proporc iona l será  
ca lcu lado  nos  te rmos da  Le i  n º .  12 .506 /2011.  
  
§ 3º . O cumpr imento pel o empregado do prazo de av iso prév io , nos t ermos do ar t igo 488 da CLT 
e de seu § ún ico , será l im i tado a 30 ( t r in ta)  d ias de serv iço , devendo o per íodo remanescente  
ser  inden izado.  
  
§ 4º . O empregado que não t i ve r in te resse no cumpr imento do av iso prév io , dev ido pe lo  
empregador , poderá so l i c i ta r a imed ia ta l iberação , percebendo nessa h ipó tese o sa lá r io  dos 
d ias  t raba lhados  no  respec t i vo  per íodo .  
 

Outras normas referentes a admissão, demissão e modalidades de contratação  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - CONTRATO DE EXPERIÊNCIA  
 
 
Quando o empregador admi t i r  o empregado med ian te cont ra to de exper i ênc ia , deverá fo rnecer - lhe  
cóp ia  do  ins t rumento  dev idamente  da tado ,  medi an te  rec ibo .  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - EMPREGADO SUBSTITUTO  
 
 
Ao empregado admi t ido para a função de out ro , d ispensado sem jus ta causa , é assegurado o 
d i re i to a igua l sa lár io ao do empregado de menor sa lá r io na função , não cons ideradas  
van tagens  pessoa is .  
 

 
Relações de Trabalho   Condições de Trabalho, Normas de Pessoal e Estabilidades  

 
Ferramentas e Equipamentos de Trabalho  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - UNIFORMES  
 
 
Quando o empregador exi g i r  de seus empregados a u t i l i zação de un i fo rmes ou qua lquer t ipo de 
i ndumentár ia , inc lus ive maqu iagem, para o exerc íc io da função ou t raba lho , deverá fo rnecê- los  
gra tu i tamente .  (P recedente  Normat i vo  nº .  115 do  TST) .  
 

Estabilidade Mãe  
 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - ESTABILIDADE DA GESTANTE  
 
 
A ges tan te gozará de garan t ia de emprego , f i cando pro teg ida con t ra a desped ida arb i t rá r i a ou 
sem jus ta causa, desde o momento da con f i rmação da grav idez a t é 05 (c inco) meses após o  
par to , nos te rmos da le t ra b , do inc iso I I ,  do ar t igo 10º do Ato das D ispos i ções  
Const i tuc iona is  T rans i tó r ias .  



 
Estabilidade Aposentadoria  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - EMPREGADOS EM FASE DE APOSENTADORIA  
 
 
Ao empregado que con tar com o mín imo de 10 (dez) anos de t raba lho na empresa e que na 
v igênc ia do cont ra to de t raba lho comprovar ,  por escr i to , que es tá na cond ição de, no máx imo 
em 12 (doze) meses , adqu i r i r  o d i re i to à aposentador ia e v ie r a ser d ispensado sem jus ta  
causa pe la empresa , f i ca rá assegurado o reembo lso dos va lo res por e le pago a t í tu lo de 
con t r ibu ição prev idenci á r ia , enquanto não obt i ve r ou t ro emprego ou até que se ja aposentado,  
sempre  com base  no  ú l t imo  sa lá r io  perceb ido  na empresa .   
 
§ ÚNICO. O d i re i to ao reembo lso será assegurado por um per íodo máximo de 12 (doze) meses ,  
con tados da data da comun icação da iminênc ia da aposentador ia ,  não fazendo jus ao mesmo 
d i re i to o empregado que se demi t i r ,  ce lebrar  acordo ou passar a perceber aux í l io enfe rmidade 
ou  se  aposenta r  por  inva l idez .  
 

Outras normas de pessoal  
 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - COMPROVANTES DE PAGAMENTO  
 
 
As empresas fo rnecerão aos empregados , mensa lmente , ho le r i tes ou con t racheques , f ís i cos ou  
por me io e le t rôn ico , di sc r im inando as impor t ânc ias da remuneração e os respec t i vos descontos  
efe tuados ,  inc lus ive  va lo res  do  Fundo de  Garant ia  do  Tempo de  Servi ço .  
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - ANOTAÇÕES  
 
 
Serão anotadas nas Car te i ras de Traba lho e Prev idênc ia Soci a l  as funções exerc idas ,  
a l te rações de sa lá r ios e percen tua is de comissão duran te a v igênc i a da Convenção Co le t i va de 
Traba lho ,  bem como o  cont ra to  de  exper iênc ia e  o  seu  respec t i vo  per íodo  de  duração.  
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - CONFERÊNCIA DE CAIXA  
 
 
A conferênc ia de ca ixa será fe i ta na presença do operador responsáve l ,  sendo este imped ido ou 
imposs ib i l i t ado de acompanhá- la , não te rá responsab i l i dade pe los er ros ver i f i cados, sa lvo no 
caso de  recusa.  
 
§ ÚNICO. VERBA MENSAL: Aos empregados que, na lo ja ou escr i tó r io , a tuarem na função de ca ixa ,  
na recepção e pagamento de va lo res , jun to ao púb l i co , con fe r indo d inhe i ro , cheques , car tões  
de créd i to ou t ros t í t u los de créd i to , no tas f i sca is , l i berando mercador ia e obr igados a  
pres tação de con tas ,  te rão to le rânc ia máx ima equ iva len te a 10% (dez por cen to) do p iso  
sa la r ia l .  Os empregados , en t re tan to , empregarão toda d i l i gênc ia na execução do seu t rabal ho ,  
ev i tando ao máx imo, a ocor rênc ia de pre j uízos , observando es t r i t amente as ins t ruções do 
empregador .  
 

 
Jornada de Trabalho   Duração, Distribuição, Controle, Faltas  

 
Duração e Horário  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - HORÁRIO NATALINO (DEZEMBRO)  
 
 

Facu l ta -se ao empregado e ao empregador , adota r a compensação do excesso de horas ver i f i cado 
( rea l i zado) no per íodo na ta l ino (dezembro) , com fo lga compensatór i a a ser def in ida em comum 
acordo ent re o empregador e o empregado, podendo a fo lga ser antec ipada . As fo lgas poderão  



ser conced idas antes ,  duran te ou após o per íodo nata l ino , sempre em per íodo de pouco 
movimento de vendas nas lo jas , f i cando consequentemente o empregador com créd i to destas  
horas .  

§ 1º :  As empresas pagarão aos empregados o domingo t raba lhado com acrésc imo de 100% (cem por  
cen to ) não se computando nesse d ia o descanso semana l remunerado ou concederão um d ia de 
fo lga  a  combinar  en t re as  par tes  (Le i  n º .  605 /49) .  

§ 2º :   CARNAVAL: Os empregados que t raba l harem no d ia 06 /12 /2026 poderão fo lgar no d ia  
08 /02 /2027 e no d ia 10/02 /2027 a té as 13h00 ( t reze horas) ;  os empregados que t raba lharem no 
d ia 13/12 /2026 poderão fo lgar no d ia 09/02/2027 e no d ia 10 /02/2027 a té as 13h00 (t reze  
horas) . Caso os empregados não que i ram usuf ru i r  de fo lgas nessas datas , poderão optar por  
fo lga em out ra data ou acrésc imo de 100%, con forme prev is to no Caput e Parágra fo Pr i mei ro  
des ta  c láusu la .   

§ 3º :  Na eventua l idade do des l igamento do empregado ( independente do mot ivo da sa ída) ,  sem 
que tenha ocor r ido a fo lga compensa tór ia , o excesso de horas real i zado no per íodo nata l ino  
será  qu i tado  na  resc isão con t ra tua l  ou  compensando com fo lga  an tes do  acer to  f i na l .  

§ 4º :  .  No d ia 24 de dezembro de 2026 (qu in ta - fe i ra  ) ,  excepc i ona lmente , a u t i l i zação do 
t raba lho dos in tegrantes da ca tegor ia se dará no horár io das 09h00 (nove horas) às 18h00 
(dezo i to  horas ) .   

§ 5º :   Aos empregados que t raba lharem aos domingos ind icados nes ta c láusu la , será fo rneci do ,  
gra tu i tamente , o va le - t ranspor te e um lanche,  es te no va lo r mín imo de R$25,00 (v in te e ci nco  
rea is ) ou será fo rneci do a re fe ição para aque les cu ja jo rnada de t raba lho se ja de 08:00  
(o i to )  horas .  

 
Intervalos para Descanso  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - INTERVALOS PARA LANCHE  
 
 
Os in te rva los de 15 (qu inze) minu tos para l anches , nas empresas que observem ta l  c r i té r io ,  
serão  computados  como tempo de  serv iço  na  jornada de  t raba lho  do  empregado.  
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - INTERVALO PARA DESCANSOS  
 
 
Os empregadores au to r i zarão , havendo cond ições de segurança, que seus empregados permaneçam 
no rec in to do t raba l ho , para gozo de inte rva lo para descanso (a r t igo 71 da CLT).  Ta l  
s i tuação ,  se  e fe t i vada não  ense ja rá  t raba lho ex t raord inár io  ou  remuneração  cor respondente.  
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - REDUÇÃO DO INTERVALO  
 
 

Nos te rmos do Ar t .  611-A, inc iso I I I ,  da CLT, o in te rva lo in t raj o rnada poderá ser reduz ido  
por me io de Acordo Cole t i vo de Traba lho ce lebrado ent re o empregador e o S ind i ca to  
Pro f i ss iona l ,  p reva lecendo o  pac tuado sobre  o  leg is lado .  

Parágra fo Pr ime i ro : A redução do in te rva l o in t ra jo rnada prev is ta em Acordo Cole t i v o de 
Traba lho deverá observar o l im i te mín imo de 30 ( t r in ta ) minu tos para jo rnadas super io res à 06 
(se is )  horas .  

Parágra fo Segundo:  O empregador que even tua l mente tenha f i rmado acordo ind iv idua l com seus  
empregados , com o ob jet i vo e reduz i r  o in te r va lo in t ra jo rnada , confo rme au to r i zação previ s ta  
na Convenção Co le t i va de Traba lho 2025/2026 -  C láusu la 29 , deverá adequar -se no prazo de 30 
( t r i n ta ) d ias con tados do reg is t ro des te i ns t rumento co le t i vo ,  ao d ispos to no parágra fo  
pr ime i ro  des ta  c láusu l a .  



 
Controle da Jornada  

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA - CONTROLE DE FREQUÊNCIA DE HORÁRIO  
 
 
Nas empresas com mais de 10 (dez) empregados será u t i l i zado , obr iga to r iamente , o l i v r o ou 
car tão-ponto ,  no  qua l  o  empregado pessoa lmente  deverá  reg is t ra r  sua  f requênc ia .  
 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - CONTROLE DE PONTO ALTERNATIVO  
 
 

Com fundamento na Por t ar ia n . º 373 do Min is té r io do Traba lho e Emprego, os empregadores que 
qu iserem adotar s is temas a l te rna t i vos de regi s t ro de jo rnada de t r aba lho , como o e le t rôni co ,  
mecân ico ou o manua l ,  para todos os seus empregados ou para par te de les , f i cam autor i zados a  
i ns t i tu í - los .  

§ 1º : Os empregadores in tegran tes das ca tegor ias econômicas representadas pe las ent i dades 
s ind ica is pa t rona is s i gna tá r ias e abrang idas pe lo presen te ins t rumento co le t i vo de t rabal ho ,  
que são obr igados   a u t i l i za r o s is tema e l e t rôn ico de ponto , poderão optar por um s i s tema 
a l te rna t i vo que não se ja o REP (Reg is t rador E le t rôn ico de Ponto) ,  de ixando de emi t i r   o  
comprovan te d iá r io de jo rnada , desde que apresen tem  no f ina l de cada mês um re la tó r i o do 
apontando  a  e fe t i va  jornada de  t raba lho  p ra t i cada pe lo  empregado no  respec t i vo  mês.  

§ 2º : No prazo de a té 30 ( t r in ta ) d ias an tes da imp lan tação do cont ro le de ponto a l te rnat i vo ,  
as empresas f i cam obr igadas a comun icar o S ind ica to , a t ravés de env io de laudo técn ico  
emi t ido em nome da empresa , ass inado por responsáve l técn ico , in formando sua con f iab i l idade,  
i nv io lab i l i dade  e  segurança .  

 
Faltas  

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - ABONO DE FALTAS AO ESTUDANTE VESTIBULANDO  
 
 
Serão abonadas as fa l t as do es tudan te ves t ibu lando, nos d ias em que es t i ve r rea l i zando provas  
de exames de ves t ibu l ar para ingresso em es tabe lec imento de ens ino super io r ,  conforme o 
d ispos to  no  a r t igo  473,  inc i so  V I I ,  da  CLT. 
 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - ABONOS DE FALTAS EM CASO DE GREVE DE ÔNIBUS  
 
 
Em caso de greve do t r anspor te co le t i vo , os empregados te rão abonadas as fa l tas decor rentes ,  
cabendo aos mesmos, t odav ia , env idar todos os es fo rços necessár i os para chegar ao loca l de  
t raba lho ,  devendo comun icar  ao  empregador  em caso  de  imposs ib i l i dade.  
 

Outras disposições sobre jornada  
 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - ESTUDANTES  
 
 
Não será pror rogado o horár io de t raba lho dos empregados es t udantes que comprovem sua 
s i tuação  esco la r  e  mani f es tem des in te resse  pe la  p ro r rogação .  
 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - REFEIÇÕES PARA TRABALHO EXTRAORDINÁRIO  
 
 
Os empregados que, em reg ime de t raba lho ex t raord inár io , operarem após as 19:00 (dezenove)  



horas , desde que exced idos 45 (quaren ta e c inco) minu tos da j ornada normal ,  fa rão j us a  
re fe ição fo rnec ida pe l o empregador sob qua lquer moda l idade, inc lusi ve Programa de Al imentação 
do Traba lhador ou ao pagamento no va lo r de R$25,00 (v in te e c inco rea is ) .  O mesmo se ap l i cará  
ao  t raba lho  ex t raord inár io  execu tado nos  sábados ,  após  as  13 :00  ( t reze)  horas .  
 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - ACORDOS COLETIVOS  
 
 

F ica auto r i zada a ce lebração de ACORDO COLETIVO DE TRABALHO (en t re empregadores e o s indi ca to  
l abora l )  para au to r i zar e regu lamentar o t raba lho em fe r iados e out ras ques tões de in ter esse  
dos  empregados  e  empregadores .  

 
Parágra fo Ún ico :  Para a fo rma l i zação de Acordo Co le t i vo de Traba lho , a lém de comprovar a  
ad imp lênc ia da con t r ibu ição ass is tenc ia l devi da ao s ind ica to pat r ona l ,  o empregador deverá  
es ta r com o cadas t ro a tua l i zado jun to ao s ind ica to pro f i ss iona l e os seus empregados 
represen tados pe lo re f er ida en t idade s ind ical  deverão es ta r ad imp lentes com as con t r ibu i ções  
ass is tenc ia is  ins t i tu í das  pe lo  s ind ica to  labora l .  

 
 

Férias e Licenças  
 

Remuneração de Férias  
 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - FÉRIAS  
 
 
O pagamento das fé r ias,  a qua lquer t í tu lo , i nc lus ive proporc iona is ,  será sempre acresc ido com 
o te rço  cons t i tuc iona l ,  ap l i cáve l  o  d ispos to no  a r t igo  144  da  CLT. 
 

Licença Remunerada  
 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - LICENÇA REMUNERADA  
 
 
As empresas que contar com mais de 20 (v inte ) empregados por estabe lec imento , concederão a  
l i cença remunerada aos d i r igen tes s ind ica i s e le i tos e no exercí c io de seu mandato para  
par t i c ipação em reun i ões , con fe rênc ias , congressos e s impós ios ,  a l i cença será so l i c i tada  
pe la en t idade s ind ica l  com antecedênc ia mín i ma de 10 (dez) d ias e por prazo não super io r  a 10 
(dez)  d ias  ao  ano.  
 

Outras disposições sobre férias e licenças  
 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - FÉRIAS PROPORCIONAIS  
 
 
Na cessação do con t ra t o de t raba lho , por pedi do de demissão , os empregados perceberão fér ias  
proporc iona is a base de 1/12 (um doze avos) por mês ou f ração super io r a 14 (qua to rze) di as ,  
con fo rme o  d ispos to  na Súmula  n º .  261  do  TST.  
 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - PARCELAMENTO DAS FÉRIAS  
 
 

Desde quem em comum acordo ent re as par tes -  empregado e empregador - as fé r ias poderão ser  
usu f ru ídas em até t rês per íodos , sendo que um de les não poderá ser  in fe r io r a 14 (quatorze)  
d ias cor r idos e os dema is não poderão ser infe r io res a 05 (c inco) d ias cor r idos , cada um,  nos  
te rmos do §1º do ar t igo 134 da CLT, devendo a re fe r ida so l i c i tação ser fe i ta por escr i to ,  em 



duas  v ias ,  cabendo uma ao  empregado e  uma ao empregador ,  ass inada  por  ambos.  

 
 

Saúde e Segurança do Trabalhador  
 

Aceitação de Atestados Médicos  
 

 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - ATESTADOS  
 
 
Serão ace i tos os a tes tados méd icos e odonto lóg icos fo rnec idos pe los pro f i ss ionai s da  
Prev idênc ia Soc ia l ,  da Ent idade S ind ica l  dos Empregados , das empresas ou organ izações por  
e las con t ra tadas , que serão ent regues con t ra rec ibo dos empregadores a té 72 (se ten ta e duas)  
horas  da  sua  emissão ou  da  a l ta  méd ica .  
 

Outras Normas de Prevenção de Acidentes e Doenças Profissionais  
 

 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - ASSENTOS NO LOCAL DE TRABALHO  
 
 
O empregador , havendo cond ições técn icas , auto r i za rá a u t i l i zação de assen tos apropr iados nos  
momentos  de  pausa no  atend imento  ao  púb l i co .  
 

 
Relações Sindicais  

 
Outras disposições sobre representação e organização  

 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - REPRESENTAÇÃO SINDICAL - BALSA NOVA E CAMPO 
LARGO  
 
 

A presente Convenção Cole t i va de Traba lho  NÃO SE APLICA ao comérc io vare j i s ta de ca l çados  
s i tuados nos mun ic íp i os de BALSA NOVA/PR e CAMPO LARGO/PR, sendo es ta ca tegor ia econômica  
represen tada  pe lo  S INDICATO DO COMÉRCIO VAREJ ISTA DE CAMPO LARGO. 

 
 

Disposições Gerais  
 

Outras Disposições  
 

 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - BASE TERRITORIAL  
 
 

A presen te Convenção Co le t i va de Traba lho , ap l i ca -se aos con t ra tos de t raba lho da ca tegor ia  
dos empregados no comérc io (1° Grupo do p lano de represen tação da Confederação Nac iona l  dos  
Traba lhadores no Comérc io , con fo rme quadro de a t i v idades e pro f i ssões anexo ao Ar t igo 577 da 
CLT) nos mun ic íp ios de : A lm i ran te Tamandaré /PR, Araucár ia /PR, Boca iúva do Su l /PR, Campina 
Grande do Su l /PR, Campo Magro /PR, Co lombo/PR, Contenda /PR, Cur i t i ba /PR, Fazenda Rio
Grande/PR, I taperuçú / PR, Mand i r i tuba /PR, Pi nha is /PR, P i raquara / PR, Quat ro Bar ras /PR, Rio  
Branco  do  Su l /PR,  São José dos  P inha is /PR e  Tunas  do  Paraná.  

 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL/ TAXA NEGOCIAL  
 



 

CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL /TAXA NEGOCIAL DOS EMPREGADOS:  Deverão as empresas /empregadores do 
comérc io proceder ao descon to e reco lh imento da Cont r ibu ição Ass is tenc ia l /Taxa Negoc ia l  
es tabe lec ida em Assemb le ia Gera l  Ex t raord i nár ia dos Empregados Comerc iá r ios rea l i zada em 
30/01 /2026 , em favor  do SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE CURITIBA no percentua l  
equ iva len te a  5% (c inco in te i ros  percen tua i s )  da remuneração bruta "per cap i ta " ,  L IMITADO 
O DESCONTO ( l im i te i nd iv idua l ) ,  ao va lo r de R$130,00 (cen to e t r in ta rea is ) .  em PARCELA 
ÚNICA a ser descon tado de todo empregado comerc iá r io (como de f in ido no ar t .1 º . da Le i  
12 .790 /2013) , sobre a fo lha de pagamento do mês de Ju lho de 2026 dev idamente rea jus tada com o 
percen tua l de 5 ,00% (c inco in te i ros percentua is )  e reco lh ido até o d ia  10 de Agosto de 
2026.   

§  1º .  F ica assegurado aos empregados o d i re i to de opos ição do descon to da refe r ida  
Cont r ibu ição Ass is tenci a l  /Taxa Negoc ia l  a qua l deverá ser apresentada ind iv idua lmente de 
fo rma presenc ia l pe lo empregado, d i re tamente na sede do S ind ica t o (med ian te pro toco lo ) ,  do  
d ia   01 /07 /2026 até 14 /07 /2026  das 8 :30 às 17:00 horas de segunda a sex ta  
fe i ra   em REQUERIMENTO MANUSCRITO DE FORMA LEGIVEL (DE PROPRIO  PUNHO) em 02 (DUAS)  
VIAS ,  COM NOME, CPF E ASSINATURA DO EMPREGADO BEM COMO RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA, sa lvo  
em se t ra tando de empregado ana l fabe to , quando poderá opor -se pessoa lmente na sede do 
Sind ica to , a t ravés de te rmo red ig ido por ou t rem, será fo rnec ido o rec ibo de ent rega o qua l  
deverá  ser  encaminhado ao  empregador  para  que não se ja  e fe tuado o  descon to .  

§ 2º .  Em caso de não reco lh imento a té a da ta aprazada , o empregador f i ca rá su jei t o à  
atua l i zação do déb i to  pe la IPCA-E, ma is juros de 1% ao mês, sem pre ju ízo de mul ta de 10% 
sobre  o  va lo r  to ta l  a t ua l i zado.  

§ 3º .  As empresas /empregadores do comérc io deverão a inda proceder ao descon to da Cont r ibu ição  
Ass is tenc ia l  /  Taxa Negoc ia l  dos  NOVOS EMPREGADOS admi t idos após a data de opos ição  
14 /07 /2026 , desde que o comerc iá r io não tenha reco lh ido no emprego an ter io r ,  observando-se o  
mesmo percen tua l  5% (c inco   in te i ros  percen tua is )  sobre a f o lha de pagamento do mês 
subsequente ao mês da con t ra tação ,  L IMITADO O DESCONTO ( l i mi te ind iv idua l )  ao va lo r  
de  R$130,00 (  cen to  e t r in ta  rea is ) .  

§ 4º .  É vedado aos empregadores ou aos seus prepos tos , ass im cons iderados os geren tes e os 
i n tegran tes de depar t amento   pessoa l e f i nance i ro , a adoção de qua isquer proced imentos  
v isando a induz i r  os empregados em proceder opos ição ao desconto , sendo- lhes igualmente  
vedado a e laboração de mode los de documento de opos ição para serem cop iados pe los empregados,  
sendo vedado a inda incent i vá- los ou t ranspor tá - los ind iv idua lmente ou em grupos para o ato de 
opos ição peran te o s ind ica to , sob pena de responderem por a to an t i ss ind ica l e /ou cr ime cont ra  
a organ ização  do  t rabal ho .  

§ 5º .  O empregador ou seus prepos tos que descumpr i rem a determ inação do  §4º  poderão ser  
responsab i l i zados , f i c ando su je i tos a sanções admin is t ra t i vas e c i v is , cab íve is , respondendo 
o empregador por mu l ta cor respondente ao ma ior p iso sa la r ia l  da categor ia por in f r ingência , a  
qua l se rever te rá em favor da ent idade s indi ca l  dos empregados , sem pre ju ízo de apuração de 
ato  an t i ss ind ica l  a  ser  ob je to  de  denúnc ia  ao  Min is té r io  Púb l i co  do  Traba lho .  

§ 6º . As empresas e fetuarão o descon to ac i ma observando a leg is l ação v igen te como s i mples  
i n te rmed iá r ios , não lhes cabendo nenhum, ônus jud ic ia l ou ex t ra judi c ia l ,  assumindo desde já ,  
a ent idade dos t raba lhadores convenente , a t o ta l  responsab i l i dade pe los va lo res ind icados e  
descon tados em qua lquer h ipó tese , ind iv idua l  ou co le t i vamente . Na eventua l idade de processo  
j ud ic ia l  (ou ex t ra jud ic ia l ) ,  de qua lquer  ordem, f i ca desde já a jus tado, em cará ter  
i r revogáve l e i r re t ratáve l ,  que a en t idade labora l responderá regress ivamente peran te as  
empresas  ou  como l i t i s consor tes  pass ivos  no  processo .  

§ 7º .  O desconto da Cont r ibu ição Ass is tenc i a l /Taxa Negoc ia l  faz-se no es t r i to in te resse da 
en t idade s ind ica l labora l subscr i to ra e se des t ina a f inanc ia r os seus serv iços s ind i ca is ,  
vo l tados para a ass i s tênc ia ao membro da respec t i va ca tegor i a e para as negoc iações  
co le t i vas .  

§ 8º .  Como es ta Convenção tem fo rça de caráte r normat ivo (CLT, ar t .611) e faz le i en t r e as 
par tes represen tadas (empresas do comérc io /comerc iá r ios ) ,  sendo fon te fo rma l não esta tal  de  
d i re i to do t raba lho (CF/88, ar t .7 º . ,  inc iso XXVI ) e o negoc iado se sobrepõe ao legi s lado  
(CLT, ar t .611-A) , a justam as par tes que o desconto es t ipu lado nesta c láusu la tem respa l do e 
reconhec imento cons t i t uc iona l e in f racons t i t uc iona l (CF/88 , ar t .8 º ,  inc iso I I I ,  IV e VI ;  CLT,  



ar t .513 , a l ínea “ e ” ,  dent re ou t ros d ispos i t i vos ) ,   sendo cer to que a re fe r ida con t r ibui ção  
tem natureza ju r íd ica ressarc i tó r ia de cada comerc iá r io benef i c iado pe lo t raba lho e despesas  
i neren tes ao processo negoc ia l ,  que o s ind ica to teve que promover para obter êx i t o na 
negoc iação co le t i va , que t rouxe resu l tados f i nance i ros em benef íc i o de todos os empregados 
comerc iá r ios ,  e  não  apenas  dos  assoc iados .  

§ 9º .  Em conformidade com a nova tese f i xada pe lo STF-Supremo Tr ibuna l Federa l no Tema 935 da 
Repercussão Gera l ,  "É cons t i tuc iona l a inst i t u ição , por acordo ou convenção co le t i va,  de  
con t r ibu ições ass is tenc ia is a serem impostas a todos os empregados da ca tegor ia , a inda que 
não s ind ica l i zados , desde que assegurado o d i re i to de opos ição"  (STF, P leno, ARE 
1.018 .459 /PR,  Re l .  M in.  G i lmar  Mendes,  sessão v i r tua l  de  14 /4 /2023 a  24 /4 /2023) .   

 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIA E/OU CONFEDERATIVA 
PATRONAL  
 
 

São dev idas às ent idades s ind ica is representa t i vas do comérc io ,  para 2026, a cont r ibu ição  
Ass is tenc ia l  e /ou Confedera t i va , f i xadas pe las respec t i vas assemble ias e cu jos va lo r es e  
da tas de venc imentos serão cons ignados nas gu ias própr ias fo rnec idas pe las re f er idas  
en t idades .  

 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - CLÁUSULA PENAL  
 
 

Como requ is i to fo rmat i vo e nos te rmos do art i go 613, VI I I ,  da CLT, inc id i rá pena no va lor  
equ iva len te a 20% (vi n te por cento) do p iso sa la r ia l ,  que será rever t ida em favor do  
pre jud icado pe lo  descumpr imento  de  obr igações  cons tan tes  des te  inst rumento .  

 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - RENEGOCIAÇÃO  
 
 

Na h ipó tese de a l te r ações na leg is lação sa la r ia l  em v igor ou a l te ração subs tanc ial  de  
cond ições de t raba lho e sa lá r io , as par tes se reun i rão para examinar seus e fe i tos ,  para  
adoção de med idas que ju lgarem necessár ias com re lação às c láusu las re fe ren tes aos p isos  
sa la r ia i s .  

 
}   

 
 

JOSE MILTON CAMARGO  
Pres iden te   

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMERCIO DE CURITIBA  
 
 
 

AMARILDO ESPOLADOR  
Pres iden te   

SINDICATO DO COMERCIO VAREJISTA DE CALCADOS EM CURITIBA E REGIAO METROPOLITANA 
 
 

 
ANEXOS  



CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2026/2027  

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: PR001595/2026   
DATA DE REGISTRO NO MTE:    01/07 /2026  
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO:    MR034281/2026   

NÚMERO DO PROCESSO:    
47979.290547 /2026-
41  

DATA DO PROTOCOLO:   
22/06 /2026  

 

Confira a autenticidade no endereço http://mediador.trabalho.gov.br/sistemas/mediador/.  

 
SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMERCIO DE CURIT IBA,  CNPJ n .  76 .586.346 /0001-85 ,  nes te  a to  
representado(a)  por  seu Pres iden te ,  Sr (a) .  JOSE MILTON CAMARGO;  
   
E  
 
SINDICATO DO COMERCIO VAREJISTA DE CALCADOS EM CURIT IBA E REGIAO METROPOLITANA,  CNPJ n .  
72.248.750 /0001-98 ,  nes te  a to  represen tado(a )  por  seu  Pres iden te,  Sr (a ) .  AMARILDO 
ESPOLADOR;   
   
ce lebram a  p resen te  CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO,  es t ipu lando as  cond ições  de  t raba lho  
prev is tas  nas  c láusu l as  segu in tes :   
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  
 
As par tes  f i xam a  v igênc ia  da  p resente  Convenção Co le t i va  de  Traba lho  no  per íodo  de  01º  
de março  de  2026  a  28 de  fevere i ro  de  2027 e  a  da ta-base  da  ca t egor ia  em 01º  de  março.   
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA  
 
A presente  Convenção Cole t i va  de  Traba lho  abrangerá  a (s )  ca tegor ia (s )  Profissionais dos 
Empregados do Comércio no Plano da CNTC,  com abrangênc ia  te r r i t or ia l  em Almirante 
Tamandaré/PR, Araucária/PR, Bocaiúva do Sul/PR, Campina Grande do Sul/PR, Colombo/PR, 
Contenda/PR, Curitiba/PR, Mandirituba/PR, Piraquara/PR, Quatro Barras/PR, Rio Branco do Sul/PR e 
São José dos Pinhais/PR.   

 
Salários, Reajustes e Pagamento  

 
Piso Salarial  

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL E GARANTIA SALARIAL DO COMISSIONISTA  
 
 
Assegura-se , a par t i r  de 01 DE MARÇO DE 2026,  aos empregados que tenham pres tado serv iços ao 
mesmo empregador ,  por  um per íodo  super io r  a  90 (noventa)  d ias ,  os  segu in tes  p isos  sa la r i a is :  
  
a) Aos empregados lo t ados nas funções de paco te i ro , copa , coz i nha , l impeza, aux i l ia r de 

serv iços gera is , guarda , guarda de pá t io , por ta r ia e f i sca l de l o ja  R$1.977 ,00  (um mil  
novecentos  e  se ten ta  e se te  rea is ) ;  

  
b)  Aos  demais  empregados  –  R$2.182 ,00  (Do is  mi l  cen to  e  o i ten ta  e  do is  rea is ) ;  
  
c ) Aos empregados remunerados med ian te comissão ou que percebam sal á r io compos to por parce la  

f i xa e comissões , assegura-se a garan t ia sa l ar ia l  mín ima de   R$2.182,00  (Do is mi l  cento e 
o i ten ta  e  do is  rea is ) ;  

  
§ 1º . Duran te o prazo de 90 (noven ta) d ias  de con t ra tua l idade ,  f i ca garan t ido   o salá r io  

pago pe lo empregador ao empregado no va lo r de  R$1.698,00 (Um mi l  se iscentos e novente e 
o i to  rea is ) ;  



  
§ 2º . A garan t ia mín ima será dev ida ao empregado comiss ion is ta caso o mesmo não a lcance,  no 

mês, uma remuneração i gua l ou super io r àque l e va lo r ,  não podendo ser somada ou acumulada,  
sob qua lquer fo rma, ao sa lá r io rea l i zado ou comissão produz ida .  No va lo r da garan t i a  
mín ima,  o ra  f i xada ,  cons idera -se  inc lu ída  a  remuneração  do  repouso semana l .  

 
Reajustes/Correções Salariais  

 
 
CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL  
 
 

Os sa lá r ios f i xos ou a par te f i xa dos sa lá r i os dos in tegran tes da ca tegor ia , já   cor r ig i dos  
na   fo rma  da   Convenção Co le t i va de Traba lho   an te r io r ,  serão reaj us tados a par t i r  de 01 DE 
MARÇO DE 2026,  com ap l i cação  do  percen tua l  de   5 ,00% (c inco  in te i r os  percentua is ) .  

 § 1º . Aos empregados , admi t idos após 01 DE MARÇO DE 2025, será garan t ido o reajus te  
es tabe lec ido  nes ta  c láusu la ,  p roporc iona lmente  ao  tempo de  serv iço,  nos  segu in tes  te rmos:  

  

   

  

  

  

  

  

  

  

  

  

§ 2º . COMPENSAÇÕES: A cor reção sa la r ia l ,  o ra es tabe lec ida , so f re rá a compensação de todos os  
aumentos , an tec ipações e rea jus tes sa la r ia is ,  abonos sa la r ia is ou não, de na tu reza espontânea 
ou compu lsór ia ,  conced idos pe lo empregador,  desde MARÇO DE 2025.  Não serão compensados os  
aumentos sa la r ia is dete rminados por promoção, t rans fe rênc ia de cargo , equ iparação sal a r ia l  
por  o rdem jud ic ia l ,  té rm ino  de  aprend izagem ou imp lemento  de  idade.  

§ 3º . As cond ições de an tec ipação e rea jus te dos sa lá r ios aqu i  es tabe lec idos , eng lobam,  
atendem e ext inguem todos os in te resses de atua l i zação sa la r ia l  ocor ren tes no mês de MARÇO DE 
2026.  

§ 4º . As eventua is an t ec ipações , rea jus tes ou abonos , espontâneos ou compu lsór ios , que vi e rem 
a ser conced idos após MARÇO DE 2026, serão compensados com eventua is rea jus tes determinados 
por  le is  fu tu ras ,  d ispos ição  de  ou t ras  Convenções  ou  Ad i t i vos  f i rmados  pe las  par tes .  

 
Descontos Salariais  

 
 
CLÁUSULA QUINTA - CHEQUES SEM FUNDOS  
 

MÊS  DE ADMISSÃO ÍNDICE 
ACUMULADO 

MARÇO/2025       5 ,00% 
ABRIL /2025       4 ,58% 
MAIO/2025       4 ,17% 
JUNHO/2025       3 ,75% 
JULHO/2025       3 ,33% 
 AGOSTO/2025       2 ,92% 
SETEMBRO/2025       2 ,50% 
OUTUBRO/2025       2 ,08% 
NOVEMBRO/2025       1 ,67% 
DEZEMBRO/2025       1 ,25% 
JANEIRO/2026       0 ,83% 
FEVEREIRO/2026       0 ,42% 



 
Os empregados não te rão descontos sa lar ia i s decor ren tes de cheques devo lv idos por  
i nsu f i c iênc ia de sa ldo bancár io , bem como de car tões de créd i to , r eceb idos na função de ca ixa  
ou cobrança, desde que cumpr idas as ex igênc ias da empresa para o receb imento e das qua is  
tenha  c iênc ia  expressa.  
 
 
CLÁUSULA SEXTA - DESCONTOS  
 
 
Os empregadores poderão descon tar dos sa lár ios dos seus empregados , desde que por el es ,  
dev ida e expressamente au to r i zadas , as impor tânc ias cor respondentes a seguros , parce la  
at r ibu íve l aos obre i ros re la t i vas a p lanos de saúde, va les - fa rmác i a e out ros que rever tam em 
benef íc io  des te  ou  de  seus  dependentes .  
 

Outras normas referentes a salários, reajustes, pagamentos e critérios para cálculo  
 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE VALOR AO PISO SALARIAL  
 
 
F ica es tabe lec ida a garan t ia de va lo r mín i mo ao p iso sa la r ia l  da ca tegor ia , igua l ao menor  
sa lá r io pago a todo t r aba lhador adu l to no Paí s , por jo rnada in tegra l ,  f i xado por Le i Federa l ,  
acresc ido de 15% (qu inze por cento) , garan t ia es ta , su je i t a a observânc ia do prazo  
es tabe lec ido  na  c láusul a  re fe ren te  aos  p isos e  garan t ias  sa la r ia is .  
 
§ ÚNICO. Para os e fei t os da garan t ia f i x ada no "capu t " da presente c láusu la , não será  
cons iderado como base de cá lcu lo os va lores de p iso sa la r ia l  reg iona l f i xado por Le i  
Estadua l ,  nos  te rmos da  Le i  Complementar  nº  103/2000 .  
 
 
CLÁUSULA OITAVA - EMPRESAS EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALIDAS  
 
 
As empresas em recuperação jud ic ia l  e a massa fa l ida , que con t inuarem a operar e as empresas  
que se encont ra rem em d i f i cu ldades econômicas poderão , prev iamente, negoc ia r com a Enti dade 
Sind ica l  dos Empregados , as cond ições para pagamento dos sa lár ios , índ ices de correção 
sa la r ia l  e  haveres  resc isór ios .  
 
 
CLÁUSULA NONA - COMISSIONISTAS  
 
 
Aos empregados comiss i on is tas será fo rnec ido,  mensa lmente , o va lo r  de suas vendas, a base de 
cá lcu lo  para  o  pagamento  das  comissões  e  o  r epouso semana l  remunerado.  
  
§ 1º . Para o cá lcu lo do 13º sa lá r io , ado ta r - se-á a méd ia das comissões pagas no ano a contar  
de jane i ro . No caso das fé r ias inden izadas , in tegra is ou proporc iona is e av iso prév io  
i nden izado, adota r -se- á a méd ia das comissões nos 12 (doze) meses anter io res ao mês da  
resc isão . No caso de concessão de fé r ias ,  será cons iderada a média das comissões nos 12 
(doze) meses anter io res ao per íodo de gozo.  Para o pagamento dos d ias de afas tamento para  
t ra tamento de saúde, a cargo do empregador,  e dos sa lá r ios correspondentes ao per íodo de 
l i cença-matern idade , a remuneração a ser observada cor responderá à méd ia das comissões dos 
ú l t imos  12  (doze)  meses ,  observados  os  c r i tér ios  e  l im i tes  p rev is t os  em le i .  
  
§ 2º . Caso a in f lação apurada nos per íodos ind icados no § 1º. ,  med ida pe lo INPC/IBGE,  
a lcançar o índ ice igua l ou super io r a 10% (dez por cento) , as comissões para efe i t o de 
cá lcu lo de fé r ias , 13º sa lá r io , inc lus ive proporc iona is ,  inden ização por tempo de serv iço ,  
av iso prév io inden izado e sa lá r ios re la t i v os à l i cença matern idade, serão atua l i zadas com 
base no INPC – ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR, do IBGE. No caso de ext inção ou não 
d ivu lgação do re fe r ido índ ice , será adotada o IGP-M – ÍNDICE GERAL DE PREÇOS DO MERCADO, da 
Fundação Getú l io  Vargas .  
  
§ 3º . Em re lação ao pagamento dos sa lá r ios re la t i vos ao per íodo de l i cença-matern idade, f i ca  
a jus tado que somente haverá cor reção das comissões , prev is ta no § 2º , se houver acei tação  
pe lo  INSS. 
  
§ 4º . É vedada a inc l usão da parce la sa la r i a l  cor respondente ao repouso semana l remunerado 



(Le i nº . 605 /49) nos percentua is de comissão . O cá lcu lo do va lo r do repouso semana l  
remunerado será fe i to  med ian te a d iv i são t o ta l  da comissão perceb ida no mês pe lo número de  
d ias e fe t i vamente t raba lhados , mu l t ip l i cando-se o resu l tado pel o número de domingos e  
fe r iados  do  mês  cor respondente .  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - PAGAMENTO QUINZENAL DE SALÁRIOS  
 
 
Duran te a v igênc ia des ta Convenção Co le t i va de Traba lho e desde que a in f lação med ida pe lo  
INPC/ IBGE supere a 30% ( t r in ta por cen to) ao mês, os empregadores fornecerão no mês 
subsequente , o ad ian tamento sa la r ia l  aos empregados , equ iva len te a 40% (quaren ta por cento)  
do sa lá r io a té 15 (qui nze) d ias cor r idos , con tados da data do pagamento mensa l de salá r ios  
adotado pe lo  empregador .  
 
§ ÚNICO. Na h ipó tese de ex t inção ou não d i vu lgação do INPC/ IBGE, será adotado como índ ice  
i n f lac ionár io  o  IGP-M -  ÍNDICE GERAL DE PREÇOS DO MERCADO,  da  Fundação Getú l io  Vargas .  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - MORA SALARIAL  
 
 
Os sa lá r ios incon t roversos , não pagos a té o 5º (qu in to ) d ia ú t i l  pos te r io r ao seu venc imento  
mensa l ,  serão rea jus tados mensa lmente pe lo I NPC – ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR, do 
IBGE,  ou  ou t ro  índ ice  que v ie r  a  subs t i tu í - l o .  
  
§ ÚNICO. Na h ipó tese do at raso ser in fe r io r  a 30 ( t r in ta ) d ias o rea jus te será d iá r io pe lo  
INPC –  ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR,  do  IBGE,  "p ro - ra ta" .  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DIFERENÇAS SALARIAIS  
 
 

As d i fe renças sa la r ia i s hav idas a par t i r  do mês de 01º de março de 2026, decor ren t es da 
ap l i cação da presen te Convenção Co le t i va de Traba lho , deverão ser pagas a té  5° (qu in to ) d ia  
út i l  do  mês de  Agos to  de 2026 ,  sem qua isquer  ac résc imos ou  pena l idades .  

Parágra fo Ún ico : Os complementos das verbas resc isó r ias das di spensas ou demissões já  
ocor r idas , decor ren tes da ap l i cação des ta convenção co le t i va de t raba lho deverão ser pagos 
até  a  da ta  es tabe lec ida  no  capu t  des ta  c láusu la .  

 
 

Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros  
 

Adicional de Hora-Extra  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ADICIONAL DE HORAS EXTRAS  
 
 

As horas ex t ras , even t ua lmente t raba lhadas , serão pagas de fo rma esca lonada, com ad ic iona l de 
55% (c inquenta e c i nco por cen to ) para as pr ime i ras 20 (v in te ) horas mensa is,  70% 
(se ten ta  por cen to ) para as horas excedentes de 20 (v in te ) e a té 40 (quaren ta ) horas mensa is  
e de  85% (o i ten ta  e  c i nco  por  cen to)  para  as que  u l t rapassarem a  40  (quaren ta )  horas  mensa is .  

§ ÚNICO. A duração normal do t raba lho poderá ser acresc ida de horas sup lementares , em número  
não excedente de duas,  med ian te acordo escr i to en t re empregado e empregador , observados os  
ad ic iona is  e  os  c r i té r i os  cons tan tes  no  caput  des ta  c láusu la .  

 
Auxílio Transporte  

 



 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - VALE-TRANSPORTE  
 
 

Os empregadores fo rnecerão va le t ranspor te aos empregados , em va lor  mensa l nunca in fe r ior ao  
of i c ia lmente cobrado pe las empresas de t r anspor te co le t i vo , nos te rmos da Le i 7 .418/85 ,  
mul t ip l i cado pe lo número de des locamentos d i ár ios e pe lo número de d ias ú te is no mês. O va le -
t ranspor te  será  concedi do  também na  h ipó tese de  t raba lho  em out ros d ias .  

§ 1º .  Facu l ta -se o pagamento em d inhe i ro do va le t ranspor te ,  a té o ú l t imo d ia ú t i l  
an tecedente  a  sua  u t i l i zação .   

§ 2º .  Havendo aumento de ta r i fas após o pagamento opc iona l em d inhe i ro as empresas e fe tuarão 
em a té  10  (dez)  d ias  a competen te  con templação.  

 
 

Contrato de Trabalho   Admissão, Demissão, Modalidades  
 

Desligamento/Demissão  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO  
 
 

Na resc isão do con t r ato de t raba lho , os empregadores f i cam obr igados a anotar ba i xa do 
con t ra to de t raba lho na Car te i ra de Traba lho e Prev idênc ia Soc ia l  e proceder a qu i tação das  
verbas resc isór ias e respec t i vos haveres ,   bem como a efe tuar en t rega dos documentos  
resc isór ios ,  nos  p razos  cons tan tes  do  a r t igo 477  da  CLT,  sob  pena  da  mu l ta  lega l .  

§  1º .  O pagamento  das  verbas  resc isór ias  deverá  ser  fe i to  med ian te P ix ,  t rans fe rênc ia  
ou  depós i to  em con ta  bancár ia  em nome do  empregado,  va lendo o  comprovan te  como rec ibo  de 
pagamento  para  todos  os  e fe i tos  lega is .  

§ 2º . Na h ipó tese do empregado não possu i r con ta cor ren te ou poupança em ins t i t u ição  
bancár ia , o pagamento das verbas resc isór ias poderá ser rea l i zado em espéc ie , con t ra r reci bo ,  
f i rmado por  duas  tes temunhas.  

§ 3º . Na h ipó tese da empresa optar em homologar a resc isão cont ra tua l jun to à ent i dade 
s ind ica l  dos t raba lhadores e no caso de não comparec imento do empregado ao a to homologató r io  
e es tando presente o empregador , a ent idade s ind ica l a tes ta rá o fa to , desde que comprovada 
c iênc ia  do  empregado da  da ta ,  horá r io  e  local  da  homologação.  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - RESCISÃO CONTRATUAL POR JUSTA CAUSA  
 
 

No caso de resc isão do cont ra to de t raba l ho por jus ta causa , o empregador ind ica rá,  por  
escr i to ,  a  fa l ta  cometi da  pe lo  empregado.  

 
Aviso Prévio  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - AVISO PRÉVIO  
 
 
Preservando as van tagens ins t i tu ídas em Convenções Co le t i vas de Traba lho an te r io res ,  mas,  
assegurando a observânc ia de cond ições mais benéf i cas f i xadas na Le i nº . 12 .506/2011 , o av iso  



prév io dev ido pe lo empregador ao empregado, admi t ido a té 29 /02 /2004, será escal onado 
proporc iona lmente  ao  t empo de  serv iço ,  na  forma como segue:  
  
a)  A té  5  (c inco)  anos  de serv iço  -  nos  te rmos  da  Le i  n º .  12 .506/2011;   
b)  De 5  (c inco)  a  10  ( dez)  anos  de  serv iço  – 60  (sessen ta )  d ias ;   
c )  De  10  (dez)  a  15  (qu inze)  anos  –  90  (noventa)  d ias ;  
d)  De 15  (qu inze)  a  20 ( v in te )  anos  -  120  (cento  e  v in te )  d ias ;  
e)  Ma is  de  20  (v in te )  anos  de  serv iço  –  150 (cen to  e  c inquenta)  d i as .  
  
§ 1º .  Para os empregados, admi t idos a par t i r  de 01/03 /2004 até 12 /10 /2011, o av iso prév io  
será  p roporc iona l  ao  t empo de  serv iço  na  segu in te  fo rma: 
  
a)  A té  25  (v in te  e  c inco)  anos  de  serv iço  na empresa  nos  te rmos da Le i  n º .  12 .506 /2011;  
b)  Ma is  de  25  (v in te  e c inco)  a  30  ( t r in ta )  anos  –  105  (cen to  e  c i nco)  d ias ;  
c)  Ac ima de  30  ( t r in ta)  anos  –  120  (cen to  e  v in te )  d ias .  
  
§ 2º . Para os empregados , admi t idos a par t i r  de 13 /10 /2011, o av iso prév io proporc iona l será  
ca lcu lado  nos  te rmos da  Le i  n º .  12 .506 /2011.  
  
§ 3º . O cumpr imento pel o empregado do prazo de av iso prév io , nos t ermos do ar t igo 488 da CLT 
e de seu § ún ico , será l im i tado a 30 ( t r in ta)  d ias de serv iço , devendo o per íodo remanescente  
ser  inden izado.  
  
§ 4º . O empregado que não t i ve r in te resse no cumpr imento do av iso prév io , dev ido pe lo  
empregador , poderá so l i c i ta r a imed ia ta l iberação , percebendo nessa h ipó tese o sa lá r io  dos 
d ias  t raba lhados  no  respec t i vo  per íodo .  
 

Outras normas referentes a admissão, demissão e modalidades de contratação  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - CONTRATO DE EXPERIÊNCIA  
 
 
Quando o empregador admi t i r  o empregado med ian te cont ra to de exper i ênc ia , deverá fo rnecer - lhe  
cóp ia  do  ins t rumento  dev idamente  da tado ,  medi an te  rec ibo .  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - EMPREGADO SUBSTITUTO  
 
 
Ao empregado admi t ido para a função de out ro , d ispensado sem jus ta causa , é assegurado o 
d i re i to a igua l sa lár io ao do empregado de menor sa lá r io na função , não cons ideradas  
van tagens  pessoa is .  
 

 
Relações de Trabalho   Condições de Trabalho, Normas de Pessoal e Estabilidades  

 
Ferramentas e Equipamentos de Trabalho  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - UNIFORMES  
 
 
Quando o empregador exi g i r  de seus empregados a u t i l i zação de un i fo rmes ou qua lquer t ipo de 
i ndumentár ia , inc lus ive maqu iagem, para o exerc íc io da função ou t raba lho , deverá fo rnecê- los  
gra tu i tamente .  (P recedente  Normat i vo  nº .  115 do  TST) .  
 

Estabilidade Mãe  
 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - ESTABILIDADE DA GESTANTE  
 
 
A ges tan te gozará de garan t ia de emprego , f i cando pro teg ida con t ra a desped ida arb i t rá r i a ou 
sem jus ta causa, desde o momento da con f i rmação da grav idez a t é 05 (c inco) meses após o  
par to , nos te rmos da le t ra b , do inc iso I I ,  do ar t igo 10º do Ato das D ispos i ções  
Const i tuc iona is  T rans i tó r ias .  



 
Estabilidade Aposentadoria  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - EMPREGADOS EM FASE DE APOSENTADORIA  
 
 
Ao empregado que con tar com o mín imo de 10 (dez) anos de t raba lho na empresa e que na 
v igênc ia do cont ra to de t raba lho comprovar ,  por escr i to , que es tá na cond ição de, no máx imo 
em 12 (doze) meses , adqu i r i r  o d i re i to à aposentador ia e v ie r a ser d ispensado sem jus ta  
causa pe la empresa , f i ca rá assegurado o reembo lso dos va lo res por e le pago a t í tu lo de 
con t r ibu ição prev idenci á r ia , enquanto não obt i ve r ou t ro emprego ou até que se ja aposentado,  
sempre  com base  no  ú l t imo  sa lá r io  perceb ido  na empresa .   
 
§ ÚNICO. O d i re i to ao reembo lso será assegurado por um per íodo máximo de 12 (doze) meses ,  
con tados da data da comun icação da iminênc ia da aposentador ia ,  não fazendo jus ao mesmo 
d i re i to o empregado que se demi t i r ,  ce lebrar  acordo ou passar a perceber aux í l io enfe rmidade 
ou  se  aposenta r  por  inva l idez .  
 

Outras normas de pessoal  
 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - COMPROVANTES DE PAGAMENTO  
 
 
As empresas fo rnecerão aos empregados , mensa lmente , ho le r i tes ou con t racheques , f ís i cos ou  
por me io e le t rôn ico , di sc r im inando as impor t ânc ias da remuneração e os respec t i vos descontos  
efe tuados ,  inc lus ive  va lo res  do  Fundo de  Garant ia  do  Tempo de  Servi ço .  
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - ANOTAÇÕES  
 
 
Serão anotadas nas Car te i ras de Traba lho e Prev idênc ia Soci a l  as funções exerc idas ,  
a l te rações de sa lá r ios e percen tua is de comissão duran te a v igênc i a da Convenção Co le t i va de 
Traba lho ,  bem como o  cont ra to  de  exper iênc ia e  o  seu  respec t i vo  per íodo  de  duração.  
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - CONFERÊNCIA DE CAIXA  
 
 
A conferênc ia de ca ixa será fe i ta na presença do operador responsáve l ,  sendo este imped ido ou 
imposs ib i l i t ado de acompanhá- la , não te rá responsab i l i dade pe los er ros ver i f i cados, sa lvo no 
caso de  recusa.  
 
§ ÚNICO. VERBA MENSAL: Aos empregados que, na lo ja ou escr i tó r io , a tuarem na função de ca ixa ,  
na recepção e pagamento de va lo res , jun to ao púb l i co , con fe r indo d inhe i ro , cheques , car tões  
de créd i to ou t ros t í t u los de créd i to , no tas f i sca is , l i berando mercador ia e obr igados a  
pres tação de con tas ,  te rão to le rânc ia máx ima equ iva len te a 10% (dez por cen to) do p iso  
sa la r ia l .  Os empregados , en t re tan to , empregarão toda d i l i gênc ia na execução do seu t rabal ho ,  
ev i tando ao máx imo, a ocor rênc ia de pre j uízos , observando es t r i t amente as ins t ruções do 
empregador .  
 

 
Jornada de Trabalho   Duração, Distribuição, Controle, Faltas  

 
Duração e Horário  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - HORÁRIO NATALINO (DEZEMBRO)  
 
 

Facu l ta -se ao empregado e ao empregador , adota r a compensação do excesso de horas ver i f i cado 
( rea l i zado) no per íodo na ta l ino (dezembro) , com fo lga compensatór i a a ser def in ida em comum 
acordo ent re o empregador e o empregado, podendo a fo lga ser antec ipada . As fo lgas poderão  



ser conced idas antes ,  duran te ou após o per íodo nata l ino , sempre em per íodo de pouco 
movimento de vendas nas lo jas , f i cando consequentemente o empregador com créd i to destas  
horas .  

§ 1º :  As empresas pagarão aos empregados o domingo t raba lhado com acrésc imo de 100% (cem por  
cen to ) não se computando nesse d ia o descanso semana l remunerado ou concederão um d ia de 
fo lga  a  combinar  en t re as  par tes  (Le i  n º .  605 /49) .  

§ 2º :   CARNAVAL: Os empregados que t raba l harem no d ia 06 /12 /2026 poderão fo lgar no d ia  
08 /02 /2027 e no d ia 10/02 /2027 a té as 13h00 ( t reze horas) ;  os empregados que t raba lharem no 
d ia 13/12 /2026 poderão fo lgar no d ia 09/02/2027 e no d ia 10 /02/2027 a té as 13h00 (t reze  
horas) . Caso os empregados não que i ram usuf ru i r  de fo lgas nessas datas , poderão optar por  
fo lga em out ra data ou acrésc imo de 100%, con forme prev is to no Caput e Parágra fo Pr i mei ro  
des ta  c láusu la .   

§ 3º :  Na eventua l idade do des l igamento do empregado ( independente do mot ivo da sa ída) ,  sem 
que tenha ocor r ido a fo lga compensa tór ia , o excesso de horas real i zado no per íodo nata l ino  
será  qu i tado  na  resc isão con t ra tua l  ou  compensando com fo lga  an tes do  acer to  f i na l .  

§ 4º :  .  No d ia 24 de dezembro de 2026 (qu in ta - fe i ra  ) ,  excepc i ona lmente , a u t i l i zação do 
t raba lho dos in tegrantes da ca tegor ia se dará no horár io das 09h00 (nove horas) às 18h00 
(dezo i to  horas ) .   

§ 5º :   Aos empregados que t raba lharem aos domingos ind icados nes ta c láusu la , será fo rneci do ,  
gra tu i tamente , o va le - t ranspor te e um lanche,  es te no va lo r mín imo de R$25,00 (v in te e ci nco  
rea is ) ou será fo rneci do a re fe ição para aque les cu ja jo rnada de t raba lho se ja de 08:00  
(o i to )  horas .  

 
Intervalos para Descanso  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - INTERVALOS PARA LANCHE  
 
 
Os in te rva los de 15 (qu inze) minu tos para l anches , nas empresas que observem ta l  c r i té r io ,  
serão  computados  como tempo de  serv iço  na  jornada de  t raba lho  do  empregado.  
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - INTERVALO PARA DESCANSOS  
 
 
Os empregadores au to r i zarão , havendo cond ições de segurança, que seus empregados permaneçam 
no rec in to do t raba l ho , para gozo de inte rva lo para descanso (a r t igo 71 da CLT).  Ta l  
s i tuação ,  se  e fe t i vada não  ense ja rá  t raba lho ex t raord inár io  ou  remuneração  cor respondente.  
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - REDUÇÃO DO INTERVALO  
 
 

Nos te rmos do Ar t .  611-A, inc iso I I I ,  da CLT, o in te rva lo in t raj o rnada poderá ser reduz ido  
por me io de Acordo Cole t i vo de Traba lho ce lebrado ent re o empregador e o S ind i ca to  
Pro f i ss iona l ,  p reva lecendo o  pac tuado sobre  o  leg is lado .  

Parágra fo Pr ime i ro : A redução do in te rva l o in t ra jo rnada prev is ta em Acordo Cole t i v o de 
Traba lho deverá observar o l im i te mín imo de 30 ( t r in ta ) minu tos para jo rnadas super io res à 06 
(se is )  horas .  

Parágra fo Segundo:  O empregador que even tua l mente tenha f i rmado acordo ind iv idua l com seus  
empregados , com o ob jet i vo e reduz i r  o in te r va lo in t ra jo rnada , confo rme au to r i zação previ s ta  
na Convenção Co le t i va de Traba lho 2025/2026 -  C láusu la 29 , deverá adequar -se no prazo de 30 
( t r i n ta ) d ias con tados do reg is t ro des te i ns t rumento co le t i vo ,  ao d ispos to no parágra fo  
pr ime i ro  des ta  c láusu l a .  



 
Controle da Jornada  

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA - CONTROLE DE FREQUÊNCIA DE HORÁRIO  
 
 
Nas empresas com mais de 10 (dez) empregados será u t i l i zado , obr iga to r iamente , o l i v r o ou 
car tão-ponto ,  no  qua l  o  empregado pessoa lmente  deverá  reg is t ra r  sua  f requênc ia .  
 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - CONTROLE DE PONTO ALTERNATIVO  
 
 

Com fundamento na Por t ar ia n . º 373 do Min is té r io do Traba lho e Emprego, os empregadores que 
qu iserem adotar s is temas a l te rna t i vos de regi s t ro de jo rnada de t r aba lho , como o e le t rôni co ,  
mecân ico ou o manua l ,  para todos os seus empregados ou para par te de les , f i cam autor i zados a  
i ns t i tu í - los .  

§ 1º : Os empregadores in tegran tes das ca tegor ias econômicas representadas pe las ent i dades 
s ind ica is pa t rona is s i gna tá r ias e abrang idas pe lo presen te ins t rumento co le t i vo de t rabal ho ,  
que são obr igados   a u t i l i za r o s is tema e l e t rôn ico de ponto , poderão optar por um s i s tema 
a l te rna t i vo que não se ja o REP (Reg is t rador E le t rôn ico de Ponto) ,  de ixando de emi t i r   o  
comprovan te d iá r io de jo rnada , desde que apresen tem  no f ina l de cada mês um re la tó r i o do 
apontando  a  e fe t i va  jornada de  t raba lho  p ra t i cada pe lo  empregado no  respec t i vo  mês.  

§ 2º : No prazo de a té 30 ( t r in ta ) d ias an tes da imp lan tação do cont ro le de ponto a l te rnat i vo ,  
as empresas f i cam obr igadas a comun icar o S ind ica to , a t ravés de env io de laudo técn ico  
emi t ido em nome da empresa , ass inado por responsáve l técn ico , in formando sua con f iab i l idade,  
i nv io lab i l i dade  e  segurança .  

 
Faltas  

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - ABONO DE FALTAS AO ESTUDANTE VESTIBULANDO  
 
 
Serão abonadas as fa l t as do es tudan te ves t ibu lando, nos d ias em que es t i ve r rea l i zando provas  
de exames de ves t ibu l ar para ingresso em es tabe lec imento de ens ino super io r ,  conforme o 
d ispos to  no  a r t igo  473,  inc i so  V I I ,  da  CLT. 
 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - ABONOS DE FALTAS EM CASO DE GREVE DE ÔNIBUS  
 
 
Em caso de greve do t r anspor te co le t i vo , os empregados te rão abonadas as fa l tas decor rentes ,  
cabendo aos mesmos, t odav ia , env idar todos os es fo rços necessár i os para chegar ao loca l de  
t raba lho ,  devendo comun icar  ao  empregador  em caso  de  imposs ib i l i dade.  
 

Outras disposições sobre jornada  
 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - ESTUDANTES  
 
 
Não será pror rogado o horár io de t raba lho dos empregados es t udantes que comprovem sua 
s i tuação  esco la r  e  mani f es tem des in te resse  pe la  p ro r rogação .  
 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - REFEIÇÕES PARA TRABALHO EXTRAORDINÁRIO  
 
 
Os empregados que, em reg ime de t raba lho ex t raord inár io , operarem após as 19:00 (dezenove)  



horas , desde que exced idos 45 (quaren ta e c inco) minu tos da j ornada normal ,  fa rão j us a  
re fe ição fo rnec ida pe l o empregador sob qua lquer moda l idade, inc lusi ve Programa de Al imentação 
do Traba lhador ou ao pagamento no va lo r de R$25,00 (v in te e c inco rea is ) .  O mesmo se ap l i cará  
ao  t raba lho  ex t raord inár io  execu tado nos  sábados ,  após  as  13 :00  ( t reze)  horas .  
 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - ACORDOS COLETIVOS  
 
 

F ica auto r i zada a ce lebração de ACORDO COLETIVO DE TRABALHO (en t re empregadores e o s indi ca to  
l abora l )  para au to r i zar e regu lamentar o t raba lho em fe r iados e out ras ques tões de in ter esse  
dos  empregados  e  empregadores .  

 
Parágra fo Ún ico :  Para a fo rma l i zação de Acordo Co le t i vo de Traba lho , a lém de comprovar a  
ad imp lênc ia da con t r ibu ição ass is tenc ia l devi da ao s ind ica to pat r ona l ,  o empregador deverá  
es ta r com o cadas t ro a tua l i zado jun to ao s ind ica to pro f i ss iona l e os seus empregados 
represen tados pe lo re f er ida en t idade s ind ical  deverão es ta r ad imp lentes com as con t r ibu i ções  
ass is tenc ia is  ins t i tu í das  pe lo  s ind ica to  labora l .  

 
 

Férias e Licenças  
 

Remuneração de Férias  
 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - FÉRIAS  
 
 
O pagamento das fé r ias,  a qua lquer t í tu lo , i nc lus ive proporc iona is ,  será sempre acresc ido com 
o te rço  cons t i tuc iona l ,  ap l i cáve l  o  d ispos to no  a r t igo  144  da  CLT. 
 

Licença Remunerada  
 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - LICENÇA REMUNERADA  
 
 
As empresas que contar com mais de 20 (v inte ) empregados por estabe lec imento , concederão a  
l i cença remunerada aos d i r igen tes s ind ica i s e le i tos e no exercí c io de seu mandato para  
par t i c ipação em reun i ões , con fe rênc ias , congressos e s impós ios ,  a l i cença será so l i c i tada  
pe la en t idade s ind ica l  com antecedênc ia mín i ma de 10 (dez) d ias e por prazo não super io r  a 10 
(dez)  d ias  ao  ano.  
 

Outras disposições sobre férias e licenças  
 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - FÉRIAS PROPORCIONAIS  
 
 
Na cessação do con t ra t o de t raba lho , por pedi do de demissão , os empregados perceberão fér ias  
proporc iona is a base de 1/12 (um doze avos) por mês ou f ração super io r a 14 (qua to rze) di as ,  
con fo rme o  d ispos to  na Súmula  n º .  261  do  TST.  
 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - PARCELAMENTO DAS FÉRIAS  
 
 

Desde quem em comum acordo ent re as par tes -  empregado e empregador - as fé r ias poderão ser  
usu f ru ídas em até t rês per íodos , sendo que um de les não poderá ser  in fe r io r a 14 (quatorze)  
d ias cor r idos e os dema is não poderão ser infe r io res a 05 (c inco) d ias cor r idos , cada um,  nos  
te rmos do §1º do ar t igo 134 da CLT, devendo a re fe r ida so l i c i tação ser fe i ta por escr i to ,  em 



duas  v ias ,  cabendo uma ao  empregado e  uma ao empregador ,  ass inada  por  ambos.  

 
 

Saúde e Segurança do Trabalhador  
 

Aceitação de Atestados Médicos  
 

 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - ATESTADOS  
 
 
Serão ace i tos os a tes tados méd icos e odonto lóg icos fo rnec idos pe los pro f i ss ionai s da  
Prev idênc ia Soc ia l ,  da Ent idade S ind ica l  dos Empregados , das empresas ou organ izações por  
e las con t ra tadas , que serão ent regues con t ra rec ibo dos empregadores a té 72 (se ten ta e duas)  
horas  da  sua  emissão ou  da  a l ta  méd ica .  
 

Outras Normas de Prevenção de Acidentes e Doenças Profissionais  
 

 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - ASSENTOS NO LOCAL DE TRABALHO  
 
 
O empregador , havendo cond ições técn icas , auto r i za rá a u t i l i zação de assen tos apropr iados nos  
momentos  de  pausa no  atend imento  ao  púb l i co .  
 

 
Relações Sindicais  

 
Outras disposições sobre representação e organização  

 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - REPRESENTAÇÃO SINDICAL - BALSA NOVA E CAMPO 
LARGO  
 
 

A presente Convenção Cole t i va de Traba lho  NÃO SE APLICA ao comérc io vare j i s ta de ca l çados  
s i tuados nos mun ic íp i os de BALSA NOVA/PR e CAMPO LARGO/PR, sendo es ta ca tegor ia econômica  
represen tada  pe lo  S INDICATO DO COMÉRCIO VAREJ ISTA DE CAMPO LARGO. 

 
 

Disposições Gerais  
 

Outras Disposições  
 

 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - BASE TERRITORIAL  
 
 

A presen te Convenção Co le t i va de Traba lho , ap l i ca -se aos con t ra tos de t raba lho da ca tegor ia  
dos empregados no comérc io (1° Grupo do p lano de represen tação da Confederação Nac iona l  dos  
Traba lhadores no Comérc io , con fo rme quadro de a t i v idades e pro f i ssões anexo ao Ar t igo 577 da 
CLT) nos mun ic íp ios de : A lm i ran te Tamandaré /PR, Araucár ia /PR, Boca iúva do Su l /PR, Campina 
Grande do Su l /PR, Campo Magro /PR, Co lombo/PR, Contenda /PR, Cur i t i ba /PR, Fazenda Rio
Grande/PR, I taperuçú / PR, Mand i r i tuba /PR, Pi nha is /PR, P i raquara / PR, Quat ro Bar ras /PR, Rio  
Branco  do  Su l /PR,  São José dos  P inha is /PR e  Tunas  do  Paraná.  

 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL/ TAXA NEGOCIAL  
 



 

CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL /TAXA NEGOCIAL DOS EMPREGADOS:  Deverão as empresas /empregadores do 
comérc io proceder ao descon to e reco lh imento da Cont r ibu ição Ass is tenc ia l /Taxa Negoc ia l  
es tabe lec ida em Assemb le ia Gera l  Ex t raord i nár ia dos Empregados Comerc iá r ios rea l i zada em 
30/01 /2026 , em favor  do SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE CURITIBA no percentua l  
equ iva len te a  5% (c inco in te i ros  percen tua i s )  da remuneração bruta "per cap i ta " ,  L IMITADO 
O DESCONTO ( l im i te i nd iv idua l ) ,  ao va lo r de R$130,00 (cen to e t r in ta rea is ) .  em PARCELA 
ÚNICA a ser descon tado de todo empregado comerc iá r io (como de f in ido no ar t .1 º . da Le i  
12 .790 /2013) , sobre a fo lha de pagamento do mês de Ju lho de 2026 dev idamente rea jus tada com o 
percen tua l de 5 ,00% (c inco in te i ros percentua is )  e reco lh ido até o d ia  10 de Agosto de 
2026.   

§  1º .  F ica assegurado aos empregados o d i re i to de opos ição do descon to da refe r ida  
Cont r ibu ição Ass is tenci a l  /Taxa Negoc ia l  a qua l deverá ser apresentada ind iv idua lmente de 
fo rma presenc ia l pe lo empregado, d i re tamente na sede do S ind ica t o (med ian te pro toco lo ) ,  do  
d ia   01 /07 /2026 até 14 /07 /2026  das 8 :30 às 17:00 horas de segunda a sex ta  
fe i ra   em REQUERIMENTO MANUSCRITO DE FORMA LEGIVEL (DE PROPRIO  PUNHO) em 02 (DUAS)  
VIAS ,  COM NOME, CPF E ASSINATURA DO EMPREGADO BEM COMO RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA, sa lvo  
em se t ra tando de empregado ana l fabe to , quando poderá opor -se pessoa lmente na sede do 
Sind ica to , a t ravés de te rmo red ig ido por ou t rem, será fo rnec ido o rec ibo de ent rega o qua l  
deverá  ser  encaminhado ao  empregador  para  que não se ja  e fe tuado o  descon to .  

§ 2º .  Em caso de não reco lh imento a té a da ta aprazada , o empregador f i ca rá su jei t o à  
atua l i zação do déb i to  pe la IPCA-E, ma is juros de 1% ao mês, sem pre ju ízo de mul ta de 10% 
sobre  o  va lo r  to ta l  a t ua l i zado.  

§ 3º .  As empresas /empregadores do comérc io deverão a inda proceder ao descon to da Cont r ibu ição  
Ass is tenc ia l  /  Taxa Negoc ia l  dos  NOVOS EMPREGADOS admi t idos após a data de opos ição  
14 /07 /2026 , desde que o comerc iá r io não tenha reco lh ido no emprego an ter io r ,  observando-se o  
mesmo percen tua l  5% (c inco   in te i ros  percen tua is )  sobre a f o lha de pagamento do mês 
subsequente ao mês da con t ra tação ,  L IMITADO O DESCONTO ( l i mi te ind iv idua l )  ao va lo r  
de  R$130,00 (  cen to  e t r in ta  rea is ) .  

§ 4º .  É vedado aos empregadores ou aos seus prepos tos , ass im cons iderados os geren tes e os 
i n tegran tes de depar t amento   pessoa l e f i nance i ro , a adoção de qua isquer proced imentos  
v isando a induz i r  os empregados em proceder opos ição ao desconto , sendo- lhes igualmente  
vedado a e laboração de mode los de documento de opos ição para serem cop iados pe los empregados,  
sendo vedado a inda incent i vá- los ou t ranspor tá - los ind iv idua lmente ou em grupos para o ato de 
opos ição peran te o s ind ica to , sob pena de responderem por a to an t i ss ind ica l e /ou cr ime cont ra  
a organ ização  do  t rabal ho .  

§ 5º .  O empregador ou seus prepos tos que descumpr i rem a determ inação do  §4º  poderão ser  
responsab i l i zados , f i c ando su je i tos a sanções admin is t ra t i vas e c i v is , cab íve is , respondendo 
o empregador por mu l ta cor respondente ao ma ior p iso sa la r ia l  da categor ia por in f r ingência , a  
qua l se rever te rá em favor da ent idade s indi ca l  dos empregados , sem pre ju ízo de apuração de 
ato  an t i ss ind ica l  a  ser  ob je to  de  denúnc ia  ao  Min is té r io  Púb l i co  do  Traba lho .  

§ 6º . As empresas e fetuarão o descon to ac i ma observando a leg is l ação v igen te como s i mples  
i n te rmed iá r ios , não lhes cabendo nenhum, ônus jud ic ia l ou ex t ra judi c ia l ,  assumindo desde já ,  
a ent idade dos t raba lhadores convenente , a t o ta l  responsab i l i dade pe los va lo res ind icados e  
descon tados em qua lquer h ipó tese , ind iv idua l  ou co le t i vamente . Na eventua l idade de processo  
j ud ic ia l  (ou ex t ra jud ic ia l ) ,  de qua lquer  ordem, f i ca desde já a jus tado, em cará ter  
i r revogáve l e i r re t ratáve l ,  que a en t idade labora l responderá regress ivamente peran te as  
empresas  ou  como l i t i s consor tes  pass ivos  no  processo .  

§ 7º .  O desconto da Cont r ibu ição Ass is tenc i a l /Taxa Negoc ia l  faz-se no es t r i to in te resse da 
en t idade s ind ica l labora l subscr i to ra e se des t ina a f inanc ia r os seus serv iços s ind i ca is ,  
vo l tados para a ass i s tênc ia ao membro da respec t i va ca tegor i a e para as negoc iações  
co le t i vas .  

§ 8º .  Como es ta Convenção tem fo rça de caráte r normat ivo (CLT, ar t .611) e faz le i en t r e as 
par tes represen tadas (empresas do comérc io /comerc iá r ios ) ,  sendo fon te fo rma l não esta tal  de  
d i re i to do t raba lho (CF/88, ar t .7 º . ,  inc iso XXVI ) e o negoc iado se sobrepõe ao legi s lado  
(CLT, ar t .611-A) , a justam as par tes que o desconto es t ipu lado nesta c láusu la tem respa l do e 
reconhec imento cons t i t uc iona l e in f racons t i t uc iona l (CF/88 , ar t .8 º ,  inc iso I I I ,  IV e VI ;  CLT,  



ar t .513 , a l ínea “ e ” ,  dent re ou t ros d ispos i t i vos ) ,   sendo cer to que a re fe r ida con t r ibui ção  
tem natureza ju r íd ica ressarc i tó r ia de cada comerc iá r io benef i c iado pe lo t raba lho e despesas  
i neren tes ao processo negoc ia l ,  que o s ind ica to teve que promover para obter êx i t o na 
negoc iação co le t i va , que t rouxe resu l tados f i nance i ros em benef íc i o de todos os empregados 
comerc iá r ios ,  e  não  apenas  dos  assoc iados .  

§ 9º .  Em conformidade com a nova tese f i xada pe lo STF-Supremo Tr ibuna l Federa l no Tema 935 da 
Repercussão Gera l ,  "É cons t i tuc iona l a inst i t u ição , por acordo ou convenção co le t i va,  de  
con t r ibu ições ass is tenc ia is a serem impostas a todos os empregados da ca tegor ia , a inda que 
não s ind ica l i zados , desde que assegurado o d i re i to de opos ição"  (STF, P leno, ARE 
1.018 .459 /PR,  Re l .  M in.  G i lmar  Mendes,  sessão v i r tua l  de  14 /4 /2023 a  24 /4 /2023) .   

 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIA E/OU CONFEDERATIVA 
PATRONAL  
 
 

São dev idas às ent idades s ind ica is representa t i vas do comérc io ,  para 2026, a cont r ibu ição  
Ass is tenc ia l  e /ou Confedera t i va , f i xadas pe las respec t i vas assemble ias e cu jos va lo r es e  
da tas de venc imentos serão cons ignados nas gu ias própr ias fo rnec idas pe las re f er idas  
en t idades .  

 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - CLÁUSULA PENAL  
 
 

Como requ is i to fo rmat i vo e nos te rmos do art i go 613, VI I I ,  da CLT, inc id i rá pena no va lor  
equ iva len te a 20% (vi n te por cento) do p iso sa la r ia l ,  que será rever t ida em favor do  
pre jud icado pe lo  descumpr imento  de  obr igações  cons tan tes  des te  inst rumento .  

 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - RENEGOCIAÇÃO  
 
 

Na h ipó tese de a l te r ações na leg is lação sa la r ia l  em v igor ou a l te ração subs tanc ial  de  
cond ições de t raba lho e sa lá r io , as par tes se reun i rão para examinar seus e fe i tos ,  para  
adoção de med idas que ju lgarem necessár ias com re lação às c láusu las re fe ren tes aos p isos  
sa la r ia i s .  

 
}   

 
 

JOSE MILTON CAMARGO  
Pres iden te   

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMERCIO DE CURITIBA  
 
 
 

AMARILDO ESPOLADOR  
Pres iden te   

SINDICATO DO COMERCIO VAREJISTA DE CALCADOS EM CURITIBA E REGIAO METROPOLITANA 
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ANEXO I - ATA  
 
 

Anexo (PDF) 

 
    A  au ten t ic idade des te  documento  poderá ser  con f i rmada na  pág ina  do  Min is te r io  do 
Traba lho  e  Emprego na In te rne t ,  no  endereço h t tp : / /www.mte .gov . br .   
 

 


